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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 135/2021 
AUTORIA - Antonio Marques da Silva 
ASSUNTO - Dispõe sobre a proibição da comercialização do cobre, alumínio e 
assemelhados sem origem no Município de Apucarana, conforme especifica e dá outras 
providências. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Justiça, Legislação e Redação, o Projeto de Lei 
nº 135/2021, de autoria do Vereador Antonio Marques da Silva, que dispõe sobre a 
proibição da comercialização do cobre, alumínio e assemelhados sem origem no 
Município de Apucarana. 

A presente proposição tem por escopo acabar ou, ao menos, diminuir os furtos de 
fios de cobre e alumínio em Apucarana. O furto desse produto em Apucarana chegou, 
literalmente, ao limite. 

Essas ocorrências vêm sendo constantes em prédios públicos e mesmo em 
comércios e residências da cidade. A proposta aqui apresentada proíbe a comercialização 
desse tipo de material sem a devida identificação de origem e estabelece multas diárias e 
até cassação do alvará de funcionamento a empresas que praticam o comércio desse tipo 
de produto sem origem comprovada. 

A matéria atende aos dispositivos legais e regimentais, estando apta para ser 
apreciada pelo Plenário. Opinamos pela livre tramitação. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 18 de novembro de 2021. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E 
ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI Nº 135/2021 
AUTORIA-Antonio Marques da Silva 
ASSUNTO - Dispõe sobre a proibição da comercialização do cobre, alumínio e 
assemelhados sem origem no Município de Apucarana, conforme especifica e dá outras 
providências. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Finanças, Economia e Orçamento, o Projeto de 
Lei nº 135/2021, de autoria do Vereador Antonio Marques da Silva, que dispõe sobre a 
proibição da comercialização do cobre, alumínio e assemelhados sem origem no 
Município de Apucarana. 

A presente proposição tem por escopo acabar ou, ao menos, diminuir os furtos de 
fios de cobre e alumínio em Apucarana. O furto desse produto em Apucarana chegou, 
literalmente, ao limite. 

Essas ocorrências vêm sendo constantes em prédios públicos e mesmo em 
comércios e residências da cidade. A proposta aqui apresentada proíbe a comercialização 
desse tipo de material sem a devida identificação de origem e estabelece multas diárias e 
até cassação do alvará de funcionamento a empresas que praticam o comércio desse tipo 
de produto sem origem comprovada. 

A matéria atende aos dispositivos legais e regimentais, estando apta para ser 
apreciada pelo Plenário. Opinamos pela livre tramitação. É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 18 de novembro de 2021. 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
TURISMO 

PROJETO DE LEI Nº 135/2021 
AUTORIA - Antonio Marques da Silva 
ASSUNTO - Dispõe sobre a proibição da comercialização do cobre, alumínio e 
assemelhados sem origem no Município de Apucarana, conforme especifica e dá outras 
providências. 

TEOR DO PARECER 

À apreciação desta Comissão de Agricultura, Indústria, Comércio e Turismo, o 
Projeto de Lei nº 135/2021, de autoria do Vereador Antonio Marques da Silva, que dispõe 
sobre a proibição da comercialização do cobre, alumínio e assemelhados sem origem no 
Município de Apucarana. 

A presente proposição tem por escopo acabar ou, ao menos, diminuir os furtos de 
fios de cobre e alumínio em Apucarana. O furto desse produto em Apucarana chegou, 
literalmente, ao limite. 

Essas ocorrências vêm sendo constantes em prédios públicos e mesmo em 
comércios e residências da cidade. A proposta aqui apresentada proíbe a comercialização 
desse tipo de material sem a devida identificação de origem e estabelece multas diárias e 
até cassação do alvará de funcionamento a empresas que praticam o comércio desse tipo 
de produto sem origem comprovada. 

Opinamos pela livre tramitação, deixando o mérito para o Plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, 18 de novembro de 2021. 
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